PARECER Nº 572, DE 2019
DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 333, DE 2018
De autoria do Deputado Coronel Camilo, o projeto em epígrafe objetiva instituir auxílio-moradia ao policial militar, policial civil e agente penitenciário nos casos que especifica.
Em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, para exame quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação, com emenda (fls. 6).
Na sequência do processo legislativo, a matéria foi conduzida a esta Comissão de Segurança Pública e Administração Pública e Relações do Trabalho, a fim de ser analisada quanto ao mérito, nos termos do § 10 do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciarmos o assunto, verificamos que esta propositura pretende conferir auxílio moradia a policial civil ou militar, bem como a agente penitenciário, que residir em Município diverso de onde trabalha, ou quando houver necessidade de mudar de residência (por comprovado e iminente risco à sua integridade física e de sua família, em razão da função ou condição de profissional de segurança pública).

Os policiais militares, policiais civis e agentes penitenciários trabalham em prol da população paulista, lidando diretamente com criminosos e atuando de forma preventiva e repressiva, quando necessário, a fim de garantir a ordem, a segurança e a lei, e de reduzir os efeitos da criminalidade. No exercício da profissão, tais servidores públicos se expõem constantemente ao risco e estão sujeitos a ameaças e agressões de marginais, que podem facilmente descobrir seu endereço para iniciar uma retaliação.
Portanto, diante da condição de vulnerabilidade em que se encontram os referidos agentes públicos, é dever do Estado adotar medidas efetivas para salvaguardá-los. Nesse sentido, o auxílio proposto representa um recurso financeiro extra, a fim de que possam mudar de residência, buscando proteção para si próprio e sua família.
Acrescentamos que a emenda proposta pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação apenas tornou o projeto autorizativo, sem aprimorar sua proposta original. Dessa forma, opinamos por sua rejeição.
Assim, sob os aspectos que nos cabe avaliar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 333, de 2018, e contrários à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

a) Rafael Silva - Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário à emenda da CCJR.
Sala das Comissões, em 5/6/2019.
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